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Prefeitura Municipal de Varre-Sai

Estado do Rio de Janeiro

Gabinete do Prefeito


LEI Nº 402/2003

Institui a Controladoria e Auditoria Internas.

A Câmara Municipal de Varre-Sai aprova e Eu Prefeito Municipal Promulgo e Sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica devidamente instituída na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Varre-Sai, a Controladoria e Auditoria Internas, unidade completamente autônoma e independente na execução de suas atividades, porém, vinculada orçamentária e financeiramente à Secretaria Municipal de Gabinete, como órgão de estafe.

Art. 2º - A unidade criada pelo artigo precedente terá por finalidade as atribuições elencadas, na forma do artigo.

I – representar o poder público municipal junto ao TCE, TCU, MP, Poder Judiciário e Poder Legislativo em todas as suas diligências, inspeções e auditorias;

II – organizar programação trimestral de auditoria contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades administrativas sob seu controle;

III – realizar auditorias nas contas dos responsáveis sob seu controle, emitindo relatórios, certificados de auditoria e pareceres, consignando quaisquer irregularidades constatadas, indicando medidas para correção das falhas encontradas;

IV – instaurar tomada de contas, sempre que tiver conhecimento de ato que der causa a perda, extravio ou outra irregularidade que resulte, ou possa resultar, dano ao erário;

V – auditar as áreas contábeis, de compras, material, almoxarifado, licitações patrimônio, transporte, serviços gerais, serviços fiscais legais e tributários;

VI– auditar sistemática ou isoladamente os registros contábeis e complementares, em confronto com a documentação que os originou;

VII – fiscalizar a observância de leis, decretos, instruções, regulamentos, resoluções, ordens de serviços, portarias e demais atos legais;

VIII – criar e executar condições que assegurem a eficiência dos Sistemas de Controle implantados na Prefeitura;

IX – cumprir as normas estabelecidas por Auditoria Externa, determinadas pelo órgão na esfera estadual, notadamente o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

X – examinar e certificar a legalidade e veracidade dos atos resultantes das arrecadações e realizações das despesas;

XI – cuidar para que seja observada a Legislação Financeira, Licitatória, Administrativa, Tributária e Contratos pertinentes às obras, serviços, compras e alienações do Município;

XII – avaliar e controlar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a execução dos Programas de Governo e do Orçamento do Município;

XIII – emitir pareceres em processos sobre dúvidas administrativas e tributárias;

XIV – emitir pareceres em processos licitatórios, indicando a dotação orçamentária para acudir àquelas despesas;

XV – acompanhar a execução do orçamento público;

XVI – controlar todas as publicações dos atos oficiais em atendimento às exigências legais e do órgão de controle externo;

XVII – colaborar com a Secretaria Municipal de Fazenda, Planejamento e Arrecadação na elaboração de todas as peças orçamentárias;

XVIII – controlar as atividades de consultoria e assessoria nas áreas de finanças públicas, economia e planejamento.

Art. 3° - A controladoria e auditoria internas terão sua estrutura composta dos seguintes órgãos:

I – núcleo de controladoria interna;

II – núcleo de controle de fundos municipais;

III – núcleo de auditoria interna.

§ 1º - O órgão que é instituído pelo presente dispositivo será permanentemente assessorado por advogado do quadro permanente, a ser designado por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal;

§ 2º - A unidade instituída na forma do artigo 1º, compreende:

Cargos/funções





   Quantidade
     Simbologia

I. Controlador e Auditor Interno




01
        DAS-1


II. Diretor do Núcleo de Controle de Fundos Municipais

01
        DAS-100

III. Diretor do Núcleo de Auditoria Interna



01
        DAS-100


IV. Assessor Administrativo





02
        DAS-100

§ 3º - Os servidores designados para o exercício dos cargos objeto do parágrafo precedente, incisos I, II e III, deverão estar registrados no Conselho Regional de Contabilidade – CRC.

§ 4º - O diretor do Núcleo de Controle de Fundos Municipais, exercerá suas funções junto às Secretarias de Saúde e Promoção e Bem Estar Social, assessorado por um servidor do quadro permanente de cada uma das duas unidades precitadas.

Art. 4º - Fica criado o cargo de provimento em comissão de controlador e auditor interno, condicionado seu provimento a servidor do quadro permanente da Secretaria Municipal de Fazenda, Planejamento e Arrecadação, cuja remuneração é estabelecida no inciso I do artigo precedente.

Art. 5º - Ficam, igualmente, criados quatro cargos comissionados cuja remuneração individual, é estabelecida nos incisos II, III e IV, parágrafo 2º do artigo 3º, ficando restritas as designações dos cargos dos incisos II e III, aos servidores do quadro permanente da Secretaria Municipal de Fazenda, Planejamento e Arrecadação. 

Art. 6º - A unidade administrativa criada pelo artigo 1º, embora autônoma e independente, estará condicionada a funcionar perfeitamente articulada com as demais unidades administrativas, em regime de mútua colaboração, com vistas na observância do princípio constitucional da eficiência.

Art. 7º - Tendo em vista os mandamentos esculpidos na LC nº 101/00 e a necessidade de um mínimo comprometimento possível com novas despesas, os cargos comissionados instituídos pelo artigo 3º, terão suas correspondentes remunerações estabelecidas, na forma do artigo.

§ 1º - O cargo de controlador interno, remunerado pela DAS-1, extingue o correspondente existente na estrutura administrativa da prefeitura, instituído pela Lei nº 323/01, com idêntica remuneração.    

§ 2º - Em face de estar previsto no parágrafo 3º do artigo 4º, da Lei nº 398/03 (LDO), as funções de confiança, remuneradas pelas correspondentes referências, são consideradas despesas passíveis de serem adequadas em curto prazo com a Lei Orçamentária Anual.

§ 3º - Por gerar despesa não sujeita à limitação de empenho, o presente dispositivo é dispensado da estimativa de impacto orçamentário-financeiro e de declaração do ordenador da despesa, como previsto no artigo 16, seus incisos e parágrafos, da LRF.

Art. 8º - Os recursos orçamentários que irão financiar as despesas com o dispositivo retro estão previstos na Lei de Meios, Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, para o exercício fiscal de 2004.

Art. 9º - A regulamentação do presente dispositivo, bem como as definições das atribuições dos cargos instituídos pela lei retro, será promovida por decreto do Chefe do Poder Executivo.

Art. 10º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo, porém, seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2004, revogadas as disposições que lhe seja contrárias ou incompatíveis.

Registre-se                     Publique-se      e        Cumpra-se

Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 29 de dezembro 2003.

ANTONIO SAID DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

